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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: 162/2013
Período Abrangido: Janeiro a Junho de 2013
Conselheira Relatora: Carolina Costa

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB)
Vinculação: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA
Endereço: Rua Silveira Martins, no 2.555, Cabula, Salvador/Ba, CEP:

41.150-000
Telefone/Fax: (71)3117-2200

Reitor: LOURISVALDO VALENTIM DA SILVA

Período: 01/01 a 30/06/2013 

Endereço:
Rua  Prof.  Euclides  Alípio  de  Oliveira,  nº  43,  Jardim
Armação, Salvador/Ba, CEP: 41.750-060

Telefone: (71)3117-2254

Gestora: MANUELA BARRETO DE ARAÚJO
Unidade: Pró-Reitoria de Extensão da UNEB/PROEX
Período: A partir de 22/04/2013 
Endereço: Rua Teixeira de Barros,  no. 143, Brotas, CEP: 40.279-080
Telefone: (71)3371-0107 e (71)9983-4486

2.1 Estrutura administrativa

A Universidade Estadual da Bahia (UNEB) é uma instituição autárquica de regime
especial de ensino superior, pública, gratuita, de natureza  multicampi, com sede e
foro no Município de Salvador, instituída pela Lei Delegada nº 66, de 1º de junho de
1983, reconhecida pela Portaria Ministerial  nº 909, de 31/07/1995, e restruturada
pela  Lei  Estadual  nº  7.176/1997.  Tem  por  finalidade  e  competência  as  ações
definidas no artigo 3º de seu Regimento Geral, aprovado pelo Conselho Universitário
(CONSU), ratificado pelo Conselho Estadual de Educação (CEE-BA) e homologado
pelo  Decreto  Estadual  nº  10.181/2006,  publicado  no Diário  Oficial  na  edição  de
15/12/2006. 
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O Estatuto da Universidade Estadual da Bahia (UNEB) foi aprovado pela Resolução
do  Conselho  Universitário  (CONSU)  no. 863/2011  e  homologada  pelo  Decreto
Estadual no. 13.664, de 07/02/2012, publicada no DOE em 08/02/2012.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em  cumprimento  à  Ordem  de  Serviço  Externo  nº 162/2013,  emitida  pela  5ª
Coordenadoria  de  Controle  Externo  em  01/07/2013,  procedeu-se  à  inspeção  na
Universidade do Estado da Bahia (UNEB), relativa ao período de 01/01 a 30/06/2013,
com o objetivo de verificar a execução orçamentária, financeira e operacional dos
Contratos nºs 102/2012 e 62/2013, cujo objetivo é a execução do Programa Todos
pela  Alfabetização  (TOPA)  e  o Convênio  no. 01/2011,  que  tem  por  finalidade  a
execução do Projeto Legados Sociais para a Copa de 2014 (SECOPA), bem como o
funcionamento  do Sistema Integrado de Planejamento,  Contabilidade e  Finanças
(FIPLAN). 

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)  constatação,  com  base  em
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações
apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis.

Foram utilizados os  critérios de materialidade,  risco e relevância,  inexistência ou
inadequação dos controles internos e falhas relacionadas à execução dos contratos
TOPA, convênio SECOPA e o funcionamento do FIPLAN. 

Esse trabalho foi realizado tomando por base os termos contratuais, processos de
pagamento e relatórios técnicos de cada instrumento que demonstram a atuação da
UNEB no desenvolvimento das ações e metas previstas nos Contratos nºs 102/2012
e 62/2013 e no Convênio nº 01/2011, abordando a concepção, metodologia aplicada
e os possíveis resultados esperados.  

No  transcurso  desta  Auditoria  foram  utilizados,  principalmente,  os  seguintes
procedimentos:

• levantamento de dados no Sistema de Informações Contábeis e Financeiras
(SICOF), SICOF Gerencial, Mirante e confronto com a documentação suporte
correspondente, relativas ao exercício de 2012;

• levantamento de dados  orçamentários e financeiros emitidos pelo Sistema
Integrado de Planejamento,  Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
(FIPLAN), relativas ao exercício de 2013;
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• conferência de recursos repassados;
• conferência de cálculos;
• entrevistas com dirigentes e servidores;
• exame das licitações e contratos;
• exame dos processos de receita e despesa;
• obtenção de esclarecimentos da Unidade quanto aos achados de auditoria.

Na execução dos procedimentos  de auditoria  retromencionados foram utilizadas,
principalmente, as seguintes fontes de critério:

• Constituição Federal;
• Lei  Complementar  Federal  no 101/00  -  LRF  -  estabelece  as  normas  de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal no 4.320/64 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei Federal no 8.666/93 -  normas para Licitações e Contratos Administrativos;
• Constituição Estadual;
• Lei Complementar Estadual no 005/91 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas

do Estado;
• Lei  Estadual  no 2.322/66  -  dispõe  sobre  a  Administração  Financeira,

Patrimonial e de Material do Estado;
• Lei Estadual no 8.352/02 - dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público das

Universidades do Estado da Bahia;
• Lei Estadual no 7.176/97 - reestrutura as Universidades Estaduais da Bahia e

dá outras providências;
• Lei  Estadual  nº  13.123/08 -  institui  o   Plano  Plurianual  da  Administração

Pública Estadual, para o período de 2008-2011;
• Lei  Estadual  nº  12.504/11  -  institui  o  Plano  Plurianual  da  Administração

Pública Estadual, para o período de 2012-2015;
• Lei Estadual no 9.433/05 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no

âmbito estadual;
• Lei Estadual nº 12.503/11 - dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2012 e dá outras providências;
• Decreto  Estadual  no.181-A/91  -  dispõe  sobre  o  processo  de  despesa  de

exercícios encerrados;
• Decreto Estadual nº 13.664/12 – Estatuto da UNEB;
• Resolução  Regimental  no. 012/93  do  TCE  -  dispõe  sobre  as  normas  de

procedimento para o controle externo da Administração Pública;
• Princípios Fundamentais de Contabilidade e;
• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo

Brasileiro.

Durante  a  execução  da  Auditoria  não  foram  impostas  limitações  no  tocante  ao
escopo e ao método aplicado nos exames.
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5 RESULTADO DA AUDITORIA 

Concluídos os trabalhos relativos ao Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), com foco nos Contratos nºs
102/12 e 62/13, inerentes à V etapa do Programa TOPA, no Convênio nº. 001/2011
(SECOPA/UNEB),  e  no  funcionamento  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças (FIPLAN), são apresentados a  seguir  os comentários e
observações acerca dos fatos considerados relevantes pela Auditoria. 

5.1 PROGRAMA TODOS PELA ALFABETIZAÇÃO (TOPA)

5.1.1 Visão Geral do Programa TOPA

O  Programa  Todos pela Alfabetização  (TOPA)  faz parte de um  programa maior, o
Brasil Alfabetizado, que foi instituído pelo Decreto nº 4.834, de 08 de setembro de
2003 e posteriormente substituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007,
com a finalidade de combater o analfabetismo e oportunizar a leitura e escrita aos
jovens e adultos analfabetos. No âmbito do Estado da Bahia, o Programa TOPA foi
instituído através do Decreto nº 10.339, de 09 de maio de 2007.

Conforme Relatórios Técnicos emitidos pela Coordenação, esse Programa realiza
estudos  e  pesquisas,  formação  continuada  de  professores  alfabetizadores,
desenvolvimento de instrumentos e mecanismos de acompanhamento e avaliação,
produção de material  didático-pedagógico, dentre outras ações que assegurem a
sua efetividade.

Metas do Programa:

• Alfabetizar,  durante o quadriênio 2007-2010,  1 milhão de pessoas  com 15
anos ou mais;

• Incluir nos sistemas de ensino os egressos da alfabetização do TOPA;
• Alfabetizar, até dezembro de 2007, 100 mil pessoas;
• Alfabetizar, até dezembro de 2008, 300 mil pessoas;
• Alfabetizar, até dezembro de 2010,  300 mil pessoas;
• Alfabetizar, até dezembro de 2012,  5ª etapa, 300 mil pessoas. 

Público-alvo: Jovens  (acima  de  15  anos),  adultos  e  idosos  não  alfabetizados;
professores  da  educação  básica  da  rede  pública  de  ensino;  professores  não
habilitados para o magistério, mas em exercício na rede; educadores populares com
nível médio de escolaridade, coordenadores de turma e tradutores intérpretes da
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Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Parceiros: Secretaria da Educação (SEC) e a Universidade do Estado da Bahia
(UNEB).

Termo de adesão: Firma a parceria entre prefeituras, entidades e organizações com
a Secretaria da Educação do Estado da Bahia para aderir ao TOPA. 

Objetivo geral: promover uma educação de qualidade para a população de jovens e
adultos,  assegurando seu ingresso e permanência na escola,  garantindo-lhes as
oportunidades  necessárias  à  apropriação  da  leitura  e  da  escrita  e  criando  as
condições objetivas para sua inclusão social, política, econômica e cultural.

Objetivos específicos:

• Reduzir o índice de analfabetismo na Bahia;
• Assegurar  à  população  de  15  anos  ou  mais  as  condições  objetivas
necessárias para a continuidade dos estudos;
• Realizar ações que contribuam com o desenvolvimento social e econômico da
população baiana;
• Apoiar os municípios baianos na melhoria dos seus indicadores educacionais;
• Firmar parcerias com os municípios baianos para a execução do programa de
alfabetização;
• Articular Governo e sociedade numa ação política de melhoria das condições
de vida da população baiana.

5.1.2 Critérios estabelecidos para a Unidade Formadora 

A Resolução  nº. 6  do  CD/FNDE  (Conselho  Deliberativo  do  Fundo  Nacional  de
Desenvolvimento  da Educação),  datada de 16 de abril  de 2010,  que estabelece
orientações,  critérios  e  procedimentos  relativos  à  transferência  automática  a
Estados, ao Distrito Federal e a Municípios dos recursos financeiros do Programa
Brasil  Alfabetizado no exercício  de  2010,  bem como ao pagamento  de bolsas a
voluntários que atuam no Programa, no seu artigo 7º, § 5º, assim estabelece:

Serão aceitas como formadoras as instituições de ensino superior (IES), a
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC), por meio
da rede federal  de educação profissional,  as instituições comunitárias de
ensino superior sem fins lucrativos, bem como instituições ou organizações
de ensino sem fins lucrativos que comprovem, no mínimo, dois anos de
experiência  em  atividades  educacionais  e,  no  mínimo,  um  ano  de
experiência em alfabetização de jovens e adultos.

Preenchendo  esses  requisitos  estabelecidos  por  essa  Resolução,  a  UNEB
manifestou  formalmente  sua  adesão  como  Unidade  Formadora,  assumindo  o
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compromisso junto ao Governo do Estado da Bahia através da Secretaria Estadual
da Educação,  para  sua  inserção  no  Programa  Todos  pela  Alfabetização/Brasil
Alfabetizado nos municípios de sua abrangência.  E sendo assim, a Universidade do
Estado da Bahia, na condição de Unidade Formadora, assume desde o exercício de
2007,  desenvolver  as  ações  de  Formação  Inicial  e  Continuada,  a  Avaliação  da
aprendizagem  dos  Alfabetizandos,  além  do  acompanhamento  nos  Municípios
contemplados. 

Para  a  execução  das  ações  do  Programa  Brasil  Alfabetizado  -  Todos  pela
Alfabetização  (TOPA),  firmou-se  contratos  administrativos  entre  a  Secretaria  da
Educação (SEC) e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), através  da Pró-
Reitoria  de  Extensão  (PROEX)  e  do  Núcleo  de  Educação  de  Jovens  e  Adultos
(NEJA),  sendo  a  UNEB eleita  como  Unidade  Formadora  Contratada,  visando  a
Formação Inicial e Continuada de Alfabetizadores, Tradutores Intérpretes da Língua
Brasileira  de  Sinais  (LIBRAS)  e  Coordenadores  de  Turmas,  dando  todo
acompanhamento  técnico  pedagógico  necessário,  inclusive,  no  processo  de
avaliação inicial e final dos alfabetizandos através da aplicação de testes cognitivos
durante o desenrolar do Programa.

Na condição de Unidade Formadora, a UNEB assume, desde o exercício de 2007, o
desenvolvimento  das  ações  de  Formação  Inicial  e  Continuada,  a  Avaliação  da
aprendizagem  dos  Alfabetizandos,  além  do  acompanhamento  nos  Municípios
contemplados.

Essas ações foram operacionalizadas através das etapas I, II, III, IV e V, de acordo
com os Planos de Ação pautados nas orientações advindas da Coordenação do
Programa na SEC, bem como nas Resoluções do FNDE/MEC, tomando como meta
principal alfabetizar jovens e adultos na perspectiva do letramento. 

Vale ressaltar que as ações do TOPA - Todos pela Alfabetização são diferenciadas a
cada Etapa, seguindo as determinações de cada contrato firmado com a Secretaria
da Educação  do  Estado  da  Bahia  (SEC)  e  a  Universidade  Estadual  da  Bahia
(UNEB).

Apenas na V etapa do Programa, a UNEB assume também as ações de Formação
Inicial de Alfabetizadores e de Coordenadores de Turmas, com carga horária de 24
horas, a Formação de Coordenadores de Turmas, com carga horária de 16 horas e
a Formação de Alfabetizadores e de Coordenadores de Turmas com a carga horária
de 16 horas.

5.1.3  Estrutura  administrativa,  critérios  para  escolha  dos  profissionais  e  o
Formador do Programa
 
O Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NEJA) é responsável pela realização
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do Programa Todos pela Alfabetização/Brasil Alfabetizado da UNEB, contando com
uma  Coordenação  Colegiada  formada  por  duas  docentes  da  Universidade,
especialistas em alfabetização, com experiência na formação de professores, tendo
como objetivo executar, acompanhar e avaliar o Programa TOPA, em parceria com
os demais envolvidos.

Para atuar como Formador no Programa, a UNEB faz a seleção por meio de edital
público, determinando os critérios para a escolha dos profissionais que participarão
da  formação nos municípios  sob a  sua responsabilidade.  Essa equipe deve  ser
constituída por profissionais que possuam experiência em formação de professores,
especialmente  no  tocante  à  alfabetização  de  jovens  e  adultos,  obedecendo  os
seguintes critérios:

• Ser  docente  das  Universidades  Públicas  Estaduais  Públicas  da  Bahia,
licenciado no curso de Pedagogia ou Letras com experiência comprovada em
formação de alfabetização de jovens e adultos;

• Realizar a formação nos Departamentos/Polos da Universidade e em sedes
de municípios parceiros;

• Apresentar no ato da inscrição, declaração assinada pelo chefe imediato de
que possui disponibilidade de tempo para atuar na Formação do Programa;

• Ter experiência comprovada no desenvolvimento de trabalho nos Programas
de Alfabetização de Jovens e adultos.

Após  a  seleção  final,  os  candidatos  aprovados  participam  de  uma  Formação
Pedagógica para atuar no Programa TOPA sob a responsabilidade no Núcleo de
Educadores  de  Jovens  e  Adultos  (NEJA),  da  UNEB.  Vale  salientar  que  essa
Formação  Pedagógica  é  direcionada  aos  Coordenadores  de  áreas  selecionadas
para atuar no Programa.

O Formador no Programa é o professor que forma os Coordenadores Pedagógicos,
os  Alfabetizadores e  os  Tradutores  Intérpretes  de Libras.  No processo,  a  UNEB
disponibiliza  o  Plano  de  Ensino,  onde  define  os  objetivos,  conteúdos  e
procedimentos que deverão ser utilizados. 

Com  base  nos  relatórios  técnicos  emitidos  pela  UNEB,  a  ação  Formação  está
estruturada em 03 etapas: Ação I, corresponde à Formação Inicial que é destinada
aos Voluntários Alfabetizadores e Voluntários Coordenadores de Turmas, bem como
os  Intérpretes  da  Língua  Brasileira  de  Sinais  (LIBRAS)  de  jovens  e  adultos  na
perspectiva do letramento.  A ação II  é a  Formação Continuada e a ação III  é  o
momento em que os participantes são conduzidos a uma prática reflexiva.  

Para  indicação  do  Formador  de  cada  município,  leva-se  em  consideração  a
localização do Campus da UNEB, ao qual pertence. Até onde foi possível verificar,
com base  no resumo do  currículo  lattes,  os  formadores escolhidos  possuem as
condições necessárias para o desempenho dessa função. 
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A definição dos conteúdos abordados na Formação tem como referência  o  Plano
Plurianual de Alfabetização (PPAlfa), que é baseado nas Resoluções que regem o
Programa Brasil  Alfabetizado,  bem como nas pesquisas realizadas no campo da
alfabetização de jovens e adultos. 

5.1.4  Execução Orçamentária e Financeira do TOPA 

5.1.4.1 Execução Orçamentária

No Plano Plurianual (PPA 2008-2011), o Programa Todos pela Alfabetização (TOPA)
figurava-se com a identificação do Programa 117, com o objetivo de promover uma
educação de qualidade para a população de jovens e  adultos,  assegurando seu
ingresso na escola, garantindo-lhes as oportunidades necessárias à apropriação da
leitura e da escrita, criando as condições objetivas para sua inclusão social.

Já  no  Plano Plurianual  (PPA 2012-2015),  o TOPA passou  a  ser  executado pelo
Programa 104 (Educação Superior no Século XXI), através do Projeto 5150 (Apoio
ao  Desenvolvimento  de  Jovens  e  Adultos),  com  o  objetivo  de  apoiar  o
desenvolvimento do programa de educação de jovens e adultos, com a finalidade de
reduzir o índice de analfabetismo na região de influência da UNEB.

A Universidade do Estado da Bahia, por intermédio da Pró-Reitoria de Extensão e do
Núcleo de Educação de Jovens e Adultos, em 2012, reafirma a parceria com os
Governos Federal, Estadual e Municipal para a realização do programa em sua V
etapa.

5.1.4.2 Execução Financeira

5.1.4.2.1 Receitas

Para  a  execução  operacional  do  Programa  TOPA,  no  período de  19/04/2012  a
22/08/2013,  a  UNEB  recebeu  recursos  através  da  Secretaria  da  Educação  do
Estado  da  Bahia  (SEC),  no  montante  de  R$2.541.038,52,  tendo  por  objetivo  a
prestação de serviços educacionais pela unidade formadora contratada. 

A  Tabela  a  seguir  demonstra  os  ingressos  dos  recursos  vinculados  por  cada
contrato:

TABELA 1 -  Receitas auferidas no período de 19/04/2012 a 22/08/2013
Em R$

Receitas Intraorçamentárias - Outros Serviços Educacionais 

Exercício Contrato no. 102/12 SEC/UNEB Contrato no. 62/13 SEC/UNEB Total

2012 2.174.595,52 0,00   2.174.595,52
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2013  0,00 366.443,00 366.443,00

Total Geral 2.174.595,52 366.443,00 2.541.038,52

Fonte:  Razão Analítico e Extratos Bancários.   

Selecionou-se para análise os instrumentos contratuais nos  102/2012 e  62/2013.  A
inspeção efetuada nos instrumentos incluiu o exame referente às parcelas liberadas.
Esta análise se ateve aos aspectos da formalização, a execução e cumprimento dos
objetos pactuados, a verificação dos ingressos, aplicação e destinação dos recursos
públicos  estaduais,  bem  como  à  legalidade  e  legitimidade  da  documentação
comprobatória das despesas efetuadas às expensas dos contratos examinados.

5.1.4.2.1.1 Contrato no. 102/2012 (SEC/UNEB)

O Contrato no. 102/2012 (SEC/UNEB), no valor total de R$2.814.830,00, publicado no
DOE em 30/05/2012, com vigência de 12 meses, teve por objeto a execução do TOPA
em 92 municípios.  O Quadro e a  Tabela a seguir  demonstram o detalhamento dos
recursos programados para a aplicação no programa neste período:

QUADRO  1  -  Unidade  Formadora:  Universidade  do  Estado  da  Bahia  (UNEB)
Em R$

Nº de
Municípios

No. de alfabetizadores, coordenadores de turmas e tradutores
intérpretes de Libras cadastrados no Sistema Brasil Alfabetizado

(SBA)

Valor base
bolsista

Valor  do
contrato

92 5.311 530,00 2.814.830,00

Fonte: Anexo I do Contrato no. 102/2012.

TABELA 2 - Composição do Preço                                                                                              
Em R$

Produto Porcentagem máxima
para pagamento

Valor máximo 

Entrega de planejamento pedagógico da formação inicial, 
específica e continuada

8% 225.186,40

Realização da formação inicial de 24 horas com número total de 
9.518 pessoas

60% 1.688.898,00

Realização da formação pedagógica específica de 16 horas com 
830 coordenadores de turmas

8% 225.186,40

Realização da formação continuada in loco de 16 horas com um 
número total de 9.518 pessoas

24% 675.559,20

Total 2.814.830,00

Fonte: Anexo I do Contrato no. 102/2012.

5.1.4.2.1.2  Contrato no. 62/2013 (SEC/UNEB)
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O Contrato no. 62/2013 (SEC/UNEB), no valor total de R$7.328.860,00, com  vigência
de 12 meses, foi celebrado em 06/05/2013, tendo por objeto a execução do TOPA em
95 municípios. O Quadro e a Tabela a seguir demonstram o detalhamento dos recursos
programados para a aplicação do programa no período auditado:

QUADRO 2 - Unidade Formadora: Universidade do Estado da Bahia (UNEB)                        
Em R$

Nº de
Municípios

No. de alfabetizadores, coordenadores de turmas e tradutores
intérpretes de Libras cadastrados no Sistema Brasil Alfabetizado

(SBA)

Valor
base

bolsista

Valor Total
do contrato

95 9.518 770,00 7.328.860,00

Fonte: Anexo I do Contrato no. 62/2013.

TABELA 3 - Composição do Preço                                                                                              
Em R$

Produto Porcentagem máxima
para pagamento

Valor máximo

Entrega de planejamento pedagógico da formação inicial, específica
e continuada

5% 366.443,00

Realização da formação inicial de 24 horas com número total de 
9.518 pessoas

52% 3.811.007,20

Realização da formação pedagógica específica de 16 horas com 
830 coordenadores de turmas

6% 439.731,60

Realização da formação continuada in loco de 16 horas com um 
número total de 9.518 pessoas

37% 2.711.678,20

Total 7.328.860,00

Fonte: Anexo I do Contrato no. 62/2013.

5.1.5.2 Despesas

Em 2012, a Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), através do Projeto 5150 (Apoio ao
Desenvolvimento  de  Jovens  e  Adultos),  empenhou  R$3.409.604,15  e  pagou
R$3.405.004,15.  Do  valor  pago,  R$2.593.783,75  corresponde  a  pagamentos
referentes ao elemento de despesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica,  na  fonte  40  –  Receita  Diretamente  Arrecadada  por  Entidades  da
Administração Indireta. 

Do valor pago (R$2.593.783,75),  R$1.400.614,60 foram  destinados a  pagamentos
relativos ao Contrato nº 131/2012, tendo como credor a Empresa Imperial Turismo &
Eventos Ltda., contratada para gestão de hospedagem, alimentação e transporte de
alfabetizadores, coordenadores de turmas, tradutores intérpretes de LIBRAS,  com
vistas à implantação da V etapa do TOPA, em 92 municípios do Estado.
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No  tocante  ao  exercício  de  2013,  a  PROEX  realizou  despesa  apenas  em  01
processo  de  pagamento,  no  valor  de  R$96.669,20,  referente  à citada  Empresa,
proveniente desse contrato.

Utilizando-se dos critérios de materialidade, risco e relevância, foram selecionados
para  exame  despesas  no  montante  de  R$1.430.523,20,  correspondendo  a  uma
amostra de 95,54% da despesa paga referente ao Contrato nº 131/2012, até o final
da vigência, conforme tabela a seguir:

TABELA 4 - Desembolso dos exercícios -  Contrato º 131/2012  - Empresa Imperial 
Turismo & Eventos Ltda.                                                                                                          

Em R$ 
Contrato nº 131/2012

Valor do Contrato Desembolso até o final da vigência (23/04/2013) Valor Total

2012 2013

2.059.900,00 1.400.614,60 96.669,20 1.497.283,80

Amostra 1.333.854,00 96.669,20 1.430.523,20
Fonte: Contrato nº 131/2012 e Processos de pagamento.

A execução orçamentária, financeira e operacional dos ajustes examinados mostrou-se
regular,  consoante  aos  preceitos  da  legislação  em  vigor,  exceto  quanto  às
impropriedades relatadas a seguir:

5.1.5.2.1 Número de atendimento inferior ao estipulado no Contrato SEC/UNEB

Em relação ao Contrato no. 102/2012,  tomando por base os documentos apresentados
nos  Relatórios  Técnicos  da  UNEB,  verifica-se  que  a  Universidade  realizou  o
atendimento geral de 3.817 Alfabetizadores, Coordenadores de Turmas e Tradutores
Intérpretes de LIBRAS, cerca de 66% do total previsto de 5.781, referente à formação
pedagógica inicial de 24 horas. Também a meta de formação de 16 horas alcançou
3.303 participantes  dos  5.781  previstos  (cerca  de 57%)  na V etapa  do  Programa,
portanto, inferior ao número fixado no já referido contrato, em sua Cláusula Segunda –
Da Execução, o que pode comprometer a efetividade do Programa no curto e médio
prazo.  Entretanto, antes de se concluir  que não houve eficácia no cumprimento da
meta, deve-se  considerar,  se  na fase  de  planejamento  foram  utilizados  dados  e
variáveis  que  permitiram fazer  estimativas  corretas  e  adequadas,  tendo  como
consequente uma maior proximidade entre a meta e o resultado real.

Através da Solicitação de Esclarecimentos nº 02CM/2013, a Coordenadora Financeira
do TOPA, assim se manifesta:

No que tange  ao atendimento  inferior  ao  estipulado no  contrato  102/2012
ressaltamos que na cláusula primeira do objeto do referido contrato versa:
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Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviços educacionais
pela UNIDADE FORMADORA CONTRATADA, visando a formação inicial e
continuada  de  Alfabetizadores,  Coordenadores  de  Turmas, Tradutores
Intérpretes  da  Língua  Brasileira  de  Sinais  -  LIBRAS  cadastrados  no
Sistema Brasil Alfabetizado – SBA, bem como a formação específica dos
Coordenadores  de  Turmas,  para  a  implementação  da  Quinta  Etapa  do
Programa TOPA - Todos Pela Alfabetização, em 92 municípios, de acordo
com as ações elencadas no Anexo I (Abrangência Final e Composição de
Preços),  que  é  parte  integrante  do  presente  contrato.  (CONTRATO  N  º
102/2012).

Informamos que o quantitativo estipulado no contrato é uma estimativa. 
As informações sobre os quantitativos de participantes e a abrangência
dos municípios é de responsabilidade da Secretaria da Educação da Bahia
(SEC).  A  Secretaria da Educação faz uma estimativa com um número a
maior de  alfabetizadores no contrato com o intuito de garantir ao final do
cadastramento do  Sistema Brasil Alfabetizado uma margem de segurança
para  atendimento  no  Programa.  Portanto,  o  quantitativo  de  números
cadastrados ao final no sistema informatizado, pode ser menor do que o
que foi previsto no contrato.

Desta  forma,  a  Universidade  contratada  poderá  encontrar  durante  o
momento da mobilização para a Formação, um cadastramento menor do
que o firmado em contrato e municípios que aderiram ao Programa, mas
não conseguiram cadastrar turmas.

Além disso,  informamos que muitos alfabetizadores cadastrados no SBA
desistem  de  participar  do  Programa  por  motivos  diversos,  como  por
exemplo:  oportunidades  de  trabalho  com  vínculo  empregatício,
impossibilidade de participar durante 03 (três) dias do curso de Formação
Inicial, doença, viagens, filhos pequenos para amamentar, etc. Com isso, o
resultado é uma redução no quantitativo estipulado no Contrato […]

Esse procedimento vai de encontro  à Cláusula Segunda – Da Execução  do referido
Contrato e o atendimento parcial interfere diretamente no descumprimento das ações
previstas, fragilizando, assim, o cumprimento das obrigações da contratada.

Recomendação à SEC/UNEB: 

Envidar esforços para o cumprimento das metas previstas no contrato,  evitando,
assim,  o  comprometimento  da  efetividade,  ou  seja,  o  objetivo  de  redução  do
analfabetismo na Bahia ou rever o planejamento da meta no intuito de apresentar
estimativas adequadas.

5.1.5.2.2  Insuficiência  no  controle  e  acompanhamento  da  execução  do
Contrato 
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Conforme definido no Contrato no. 102/2012, Cláusula Nona - Das Obrigações da
Contratada,  a  UNEB,  denominada  Unidade  Formadora,  obrigar-se-á a  definir  as
atividades e acompanhamento técnico, que se fizerem necessários, para execução
do  Contrato  Administrativo  junto  à Contratante,  através  da  Coordenação  do
Programa TOPA.

No que diz respeito ao exame dos controles internos adotados pela UNEB, quanto à
fiscalização  e  acompanhamento  das  ações descritas  no  anexo  I,  verificou-se  as
seguintes fragilidades:

• Ausência  de  relatório  final  por  município,  informando  a  execução  do
contrato em todas as suas fases, relatando as ocorrências, bem como as
providências que foram adotadas para a sua devida correção;

• Ausência  de  um  controle  de  hospedagem  apresentando  a  relação  de
hóspedes  por  quarto,  com data  de  entrada  e  saída,  acompanhada  das
comandas referentes às refeições servidas;

• Ausência  da  relação  dos  participantes  com  assinaturas,  confirmando  a
utilização do transporte tanto na ida quanto no retorno da viagem.

Essa  situação  desatende  ao  que  preconiza  o  artigo  154  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, que diz:

[...]
Art. 154 - Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-
lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:
I  -  anotar,  em  registro  próprio,  as  ocorrências  relativas  à  execução  do
contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas
ou defeitos observados;
II - transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos,
cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso;
III - dar imediata ciência a seus superiores e ao Órgão Central de Controle,
Acompanhamento  e  Avaliação  Financeira  de  contratos  e  convênios,  dos
incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de
sanções ou a rescisão contratual;
IV  -  adotar,  junto  a  terceiros,  as  providências  necessárias  para  a
regularidade da execução do contrato;
V- promover, com a presença do contratado, as medições das obras e a
verificação  dos  serviços  e  fornecimentos  já  efetuados,  emitindo  a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;
VI - esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor
competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas.
VII  -  cumprir  as  diretrizes  traçadas  pelo  órgão  central  de  controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios;
VIII  -  fiscalizar  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

A  ausência  desses  controles  dificulta  precisar  se  houve  o  cumprimento  das
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obrigações  da  contratada,  já  que  os  responsáveis  atestam  o  serviço  sem  os
documentos hábeis para a comprovação da sua execução.

Através da Solicitação de Esclarecimentos nº 02CM/2013, a Coordenadora Financeira
do TOPA, assim se manifesta:

Sobre a questão “Para execução das ações previstas nesse Programa, a
UNEB realizou o contrato  de prestação de serviços nº 131/2012,  com a
Empresa Imperial  Turismos & Eventos Ltda.,  constituindo como objeto  a
contratação da referida empresa para gestão de hospedagem, alimentação
e  transporte  da  V  etapa  do  Programa  Topa,  conforme  descrição  dos
serviços contidos no anexo I” .

Informamos que as solicitações são feitas através de Ordens de Serviços,
com o quantitativo estipulado na abrangência da SEC e os pagamentos são
realizados através da análise das folhas de freqüências de acordo com a
participação  dos  alunos  no  curso.  Conforme  as  orientações  do  contrato
102/2012.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A UNIDADE FORMADORA CONTRATADA deverá comprovar, para fins de
pagamento dos produtos 02, 03 e 04, a freqüência mínima dos bolsistas de
75%  (setenta e cinco por cento) em cada período formativo, devidamente
assinada  pelos  Alfabetizadores,  Coordenadores  de  Turmas,  Tradutores
Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais –LIBRAS, conforme quantitativo
previsto no Anexo I. (FONTE: Contrato 102/2012).

Ressaltamos que após a análise cuidadosa do quantitativo de participantes,
a  UNEB atesta os serviços na Nota Fiscal para apenas os cursistas que
obtiveram a frequência mínima de 75 % (setenta e cinco por cento),  em
cada período formativo, conforme determina o contrato nº 102/2012.

Consideramos  que  as  orientações  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da
Bahia  (TCE)  sobre  a  ausência  das  cláusulas  de  controle  nos  contratos
firmados  com  as  empresas  terceirizadas  fragilizam  a  fiscalização  no
cumprimento  das  obrigações  contratadas.  Diante  disso  iremos  propor
reuniões com a Comissão Permanente de Licitação - CPL e a GERCONT –
Gerência de Contratos, setores que são responsáveis pelos procedimentos
licitatórios e contrato, para que se discutam possíveis cláusulas tanto no que
diz respeito ao edital de licitação quanto ao contrato para a prestação dos
serviços, que possam garantir um controle mais efetivo no cumprimento das
obrigações contratuais para as próximas etapas.

Recomendação à UNEB:

Adotar procedimentos que visem ao acompanhamento e fiscalização da execução
do contrato, garantindo, assim, o cumprimento das obrigações da contratada. 
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5.1.5.2.3 Contrato nº 131/2012

Para realização das ações de logística da V etapa, a UNEB celebrou em 24/08/2012, o
contrato administrativo nº 131/12 com a Empresa Imperial Turismo & Eventos Ltda., no
valor  de  R$2.059.900,00,  constituindo  como  objeto  a  gestão  de  hospedagem,
alimentação e transporte da V etapa do Programa TOPA.

Do exame deste Contrato constatou-se as seguintes falhas:

5.1.5.2.3.1 Ausência  de  cláusulas  estritamente  relacionadas  com  o  objeto
contratual

O Contrato não contempla regras específicas vinculadas com a sua finalidade precípua
que é a de logística. Observa-se que as regras verificadas nesse contrato, contém
condutas  de  âmbito  geral  aos  contratos  de  prestação  de  serviços,  sem  o
estabelecimento  de  normas  vinculadas  para  o  cumprimento  do  objeto  contratual
específico,  qual  seja,  contratação  de  empresa  para  gestão  de  hospedagem,
alimentação e transporte. Por exemplo, não há especificação de um preposto da
contratante no local,  na data  prevista  do evento, a fim de verificar a qualidade e
eficácia dos serviços prestados. 

Observa-se,  ainda,  que  não  foi  realizado  um  orçamento  preliminar  contendo  a
sistematização da execução para apreciação do coordenador do Programa. Inexiste,
também, um planejamento por escrito por parte da empresa de como será procedida
toda  logística  e  relatório  final  de  cada  evento,  demonstrando,  assim,  todas  as
etapas.

A inexistência  das  cláusulas  apontadas  vai de  encontro  ao  artigo  124,  da  Lei
Estadual nº 9.433/2005, que diz:

Art.  124  -  Os  contratos  definirão,  com  clareza  e  precisão,  os  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes  e  as  condições  de  seu
cumprimento  e  execução,  de  acordo  com  os  termos  da  licitação  e  da
proposta a que se vinculam.

A falta desses elementos fragiliza a execução do contrato e, consequentemente, a
confiabilidade quanto aos resultados.

Através  da  Solicitação  de  Esclarecimentos  nº  02CM/2013,  a  Coordenadora
Financeira do TOPA assim se manifesta:

Informamos que inexiste no contrato 131/2012 cláusula que exija da empresa
contratada no processo licitatório apresentação de planejamento por escrito e
relatório final de cada evento, demonstrando assim todas as etapas. 
A  inexistência  dessas  cláusulas  e  regras  no  contrato  impossibilitam  a
exigência  por  parte  da  Universidade  dos  documentos  que  comprovem
através de assinatura todos os serviços prestados.
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Recomendação à UNEB:

Adotar providências no sentido de elaborar termo aditivo, contemplando cláusulas
que definam com clareza e precisão, os direitos, obrigações e responsabilidades das
partes e as condições de seu cumprimento e execução. 

5.1.5.2.3.2 Ausência  de  comprovantes  de  pagamento  da Contribuição
Previdenciária e do FGTS nos processos de pagamento 

Os pagamentos das parcelas referentes ao contrato de execução serviços ficam
condicionados  à  apresentação,  juntamente  a  cada  fatura,  dos  comprovantes  de
recolhimento  das  contribuições  de  assistência  e  previdência  social  e  do  FGTS
relativos ao mês anterior da apresentação da respectiva fatura.

No que diz respeito à prova de regularidade junto ao INSS, ressalte-se que se trata
de uma exigência da norma constitucional, haja vista que a Carta Magna, em seu
art. 195, § 3º, veda a contratação, pelo Poder Público, de empresas ou entidades
inadimplentes com a Seguridade Social.

Em todos os processos de pagamentos analisados da empresa Imperial Turismo &
Eventos Ltda.  não foram encontrados os comprovantes relativos  ao recolhimento
dos  encargos  sociais.  Tal  procedimento  contraria  o  §  5º da  Cláusula  Quinta do
Contrato no. 131/2012, que versa:

As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao
recolhimento dos impostos relacionados com a prestação do serviço,  no
mês anterior à realização dos serviços.

Na tabela a seguinte estão relacionados processos que se enquadram na situação
descrita:

TABELA 5 - Ausência de comprovantes nos processos de pagamento                     Em R$

Nº Processo Nota Fiscal Valor Total Pago

535951/13 1699 96.669,20

41622/12 1692 104.163,20

41380/12 1687 256.943,20

34025/12 1691 59.345,00

TOTAL 517.120,60
Fonte: Processos de Pagamento.

Não houve pronunciamento da PROEX a esse respeito.

Recomendação À UNEB:
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Exigir  da  Contratada,  na  apresentação  de  cada  fatura,  os  comprovantes  de
recolhimento  das  contribuições  de  assistência  e  previdência  social  e  do  FGTS
relativos  ao mês anterior,  em cumprimento  ao estabelecido  no §  5º da Cláusula
Quinta do Contrato no. 131/2012.

5.2. CONVÊNIO nº 001/2011 – SECOPA/UNEB

O Governo do Estado, em parceria com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB),
celebrou o Termo de Convênio nº 001/2011, datado de 10/11/2011, com vigência de
24 meses a partir da sua data de assinatura.  

O referido convênio  tem como objeto  a cooperação técnica  e financeira  entre  a
Secretaria  Estadual  para  Assuntos  da  Copa  do  Mundo  da  Fifa  Brasil  2014
(SECOPA), através do  Estado da Bahia, e  a UNEB, para a execução do Projeto
Legados Sociais para a Copa de 2014, que consiste na elaboração e implementação
de  um  conjunto  de  projetos  e  ações  socioeducativas,  culturais,  ambientais  e
regionais,  visando  à promoção  de  legados  socioeconômicos,  por  meio  da
mobilização  e  participação  da  população  com  a  Copa  2014  e  seus  eventos
associados, no âmbito do estado da Bahia, conforme Plano de Trabalho e Plano de
Trabalho detalhado. 

Os  recursos  financeiros  previstos  para  a  execução  do  convênio  totalizam
R$5.132.926,00, custeados pelo concedente e utilizados em estrita conformidade
com o plano de trabalho e sua liberação, conforme Cláusula Terceira do referido
Convênio, ocorrerá da seguinte forma: primeira parcela – R$525.688,00; segunda
parcela  –  R$1.286.617,00,  a  terceira,  quarta  e  quinta  parcelas,  nos  valores,
respectivamente, de R$1.286.617,00; R$1.017.002,00 e R$1.017.002,00, de acordo
com o cronograma de desembolso financeiro.

5.2.1 Projeto Legados para a Copa 2014 na Bahia

De acordo  com o  Plano  de  Trabalho  detalhado,  os  objetivos  do  projeto  são  os
seguintes:

• Orientar a priorização de projetos na área social, para acompanhamento e
desenvolvimento pela SECOPA com o Convênio 001/2011 da Universidade do
Estado da Bahia (UNEB), Projeto Legados Sociais para a Copa 2014, pela
identificação  das  principais  necessidades  e  oportunidades  criadas  com  a
realização da Copa do Mundo da FIFA Brasil  2014 na Bahia;  Promover a
integração  das  esferas  públicas  com  a  sociedade  civil  organizada  e  a
população de forma coordenada e integrada;

• Realizar  um acompanhamento  sistemático  dos  projetos/ações  necessárias
para o programa Copa 2014 na Bahia, relacionadas ao objeto do Convênio;
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• Propiciar uma visão de legados sociais e sustentabilidade para a população
baiana.

O  Projeto  Legados  Sociais  foi  firmado  com  o  compromisso  de  cumprir  a
recomendação do Plano Diretor da Copa 2014 na Bahia, que identifica sete áreas de
atuação  as  quais  devem  direcionar  o  planejamento  das  ações  e  projetos
relacionados à geração de melhorias nas condições de vida da população.

Desta  forma,  a  construção  de  Legados  Sociais  na  Bahia  é  fundamentada  nas
seguintes  áreas:  a)  qualificação  e  capacitação  profissional;  b)  responsabilidade
socioambiental;  c)  fortalecimento  do  futebol;  d)  valorização  da  cultura  local;  e)
infraestrutura  física,  mobilidade  urbana  e  acessibilidade;  f)  inclusão  social  e  g)
participação cidadã.

A Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), responsável pelo desenvolvimento do projeto,
inicialmente  programou ações socioeducativas  e  culturais  nos bairros  e  escolas;
campanhas socioeducativas – educação, esporte e cultura, trabalho e geração de
emprego  e  renda,  cidadania  e  direitos  humanos,  meio  ambiente  e  saúde;
oportunidades de participação na capital e nos municípios do interior da Bahia nas
ações socioeducativas e de qualificação profissional; inclusão e participação social.

Os projetos de qualificação profissional e/ou ações socioeducativas referentes ao
Projeto  Legados Sociais para a Copa 2014, estão nos dezoito municípios baianos
que foram identificados de acordo com a definição dos Territórios  de  identidade
como: espaço geograficamente definido caracterizado por critérios como ambiente,
economia, cultura, buscando atingir a capital baiana e a interiorização nas atividades
do projeto, conforme relação a seguir: Salvador, Feira de Santana, São francisco do
Conde, Camaçari, Mata de São João, Valença, Cairu, Maraú, Vera Cruz, Itaparica,
Salinas da Margarida, Porto Seguro, Itacaré, Ilhéus, Juazeiro, Paulo Afonso, Vitória
da Conquista e Lençóis.

A SECOPA e a UNEB definiram como principais metas e etapas:

• Gestão do projeto: monitoramento e acompanhamento do projeto, a fim de
cumprir os prazos e qualidades estabelecidos e esperados;

• Planejamento: planejamento dos diversos projetos, ações socioeducativas e
qualificação, referentes aos Legados Sociais para a Copa 2014, inseridos nos
eixos  temáticos:  Educação,  Esporte  e  Cultura,  Trabalho  e  Geração  de
Emprego e Renda, Cidadania e Direitos Humanos, Meio Ambiente e Saúde,
identificados  por  meio  de  seleção  pública  e  de  demandas  diagnosticadas
apresentadas  pela  SECOPA/UNEB,  tendo  como  prioridade  os  projetos
relacionados ao objeto do Convênio;

• Operacionalização:  implementação dos projetos aprovados bem como das
ações  socioeducativas  e  dos  cursos  de  qualificação  profissional  com
atividades  de  monitoramento  e  acompanhamento  dos  projetos,  avaliação
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periódica trimestral dos resultados.

A Tabela a seguir demonstra a programação dos recursos e ações para a execução
das  atividades  do  conjunto  de  projetos,  ações  socioeducativas  e  cursos  de
qualificação que compõem o Projeto Legados Sociais para a Copa 2014.

TABELA 6 - Programação dos recursos e ações a serem desenvolvidos                 Em R$

Ações Socioeducativas/Projetos de Qualificação
Público

Beneficiado
Valor 

Projeto Copa na escola/Projeto Copa nos Bairros

4.800

800.000,00

Seleção Pública de projetos de ações  socioeducativas - Edital 400.000,00

Curso de Qualificação/Demandas Identificadas

3.000

1.200.000,00
Seleção pública de Projetos de Cursos de Qualificação 
Profissional - Edital

400.000,00

Total 7.800 2.800.000,00

Gestão do Projeto/Monitoramento e Acompanhamento 2.332.296,00

Total 5.132.926,00
Fonte: Plano de Trabalho Detalhado.

5.2.2 Execução do Convênio

Para  a  execução do Convênio,  a  UNEB recebeu provisões,  através da Unidade
Orçamentária  3.37.003  (SECOPA),  mediante  portarias  publicadas  no  DOE,  no
montante  de  R$2.829.305,00,  provenientes  da  Fonte  00  (Recursos  Ordinários
vinculados  ao  Tesouro  do  Estado),  vinculado  ao  Projeto/Atividade  7582
(Implementação  do  Plano  Diretor  da  Copa  de  2014  na  Bahia).  Dos  recursos
provisionados  foram  empenhadas  despesas  no  montante  de  R$1.248.745,73  e
pagas R$542.160,09, ficando despesas inscritas em Restos a Pagar no montante de
R$706.585,64.  Do  exame  da  execução  do Convênio,  foram  identificadas  as
seguintes fragilidades:

5.2.2.1 Descumprimento de Cláusulas do Convênio 

Conforme Cláusula Sétima do Termo de Convênio, parágrafo primeiro, as prestações
de  contas  parciais  deverão  conter  documentação  condicionante  à  liberação  das
parcelas seguintes. 

A  prestação  de  contas  relativa  à  primeira  parcela  do  convênio  apresenta
descumprimento do referido parágrafo nas alíneas “f” e “g”, com relação à ausência
de  assinatura  no  demonstrativo  das  origens  e  aplicações  de  recursos  do
responsável  pela  contabilidade,  com  a  indicação  do  seu  registro  no  Conselho
Regional de Contabilidade. 

Quanto  à alínea “g”,  verifica-se que o convênio não possui  uma conta bancária,
situação divergente dos dispositivos constantes da referida alínea.
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A prestação de contas referente à segunda parcela apresenta descumprimento das
alíneas “e” e “g”. Descumpre os dispositivos constantes da alínea “e”, uma vez que
não  consta  anexado  ao  bojo  do  processo  a  documentação  comprobatória  das
despesas realizadas, inclusive documentação dos processos licitatórios realizados
no período. 
 
Por  fim,  verifica-se  o  descumprimento  do  parágrafo  nono  da  Cláusula  acima
referenciada,   nas  duas  parcelas  examinadas,  uma  vez  que  a  aprovação  da
prestação de contas fica condicionada à verificação da regularidade dos documentos
apresentados, bem como a certificação do cumprimento das etapas e/ou fases da
execução  correspondente,  mediante  parecer  circunstanciado  do  servidor
responsável pela fiscalização do convênio. 

Observa-se que não consta anexado às prestações de contas examinadas qualquer
tipo de Relatório de Avaliação da regularidade ou certificação das etapas, bem como
da  execução  das  mesmas  pelos  então  responsáveis  pelo  acompanhamento  e
fiscalização dos períodos executados. Sendo de conhecimento desta auditoria que a
SECOPA nomeou no  período  de  2011  a  2013  mais  de  um responsável  para  a
referida  função,  já  que  se  encontra  em  exercício  o  quarto  responsável,  cuja
nomeação ocorreu em 23/10/2012. 

Em resposta à Solicitação deste TCE nº 01/E/UNEB/2013, datada de 12/11/2013, o
Coordenador  e  a  responsável  pelo  setor  financeiro  do  Projeto  Legados  Sociais
respondem o seguinte:

Tendo em vista, o cumprimento do termo de celebração do convênio onde é
exigida a  assinatura do contador  com registro  no Conselho,  informamos
que,  realmente  houve  uma  falha  ou  erro  formal,  ao  qual  estaremos
corrigindo, uma vez que, a Universidade dispõe de um profissional da área
responsável pela Contabilidade da Entidade.

Quanto  a  alínea  “g”  onde  foi  solicitada  uma  conta  bancária  específica,
informamos que, por se tratar de órgãos da mesma esfera administrativa do
Estado, onde a Lei n º 9.266/2004, anexo II, ampara que, sendo recursos
concedidos em convênios, que tratam de entidades da administração direta,
autárquicas  e  fundacionais   podem  executar  recursos  através
descentralização de créditos orçamentários, como no caso em questão.

Já a alínea “e” informamos que apesar de não ter sido apresentado na sua
totalidade  na  prestação  de contas,  todos  os  documentos  dos  processos
licitatórios há sempre cópia sintética, ou indicativo da formalidade licitatória
ao qual se deu a contratação, aquisição ou pagamento, cumprindo portanto
o requisito essencial a realização da despesa pública.  

Quanto  ao  recebimento  das  prestações  de  contas  junto  a  SECOPA,
estamos providenciando a Declaração da efetiva validação da entrega, uma
vez que, os repasses estão condicionados a anterior prestação de contas
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da  parcela  executada,  portanto  não  teríamos  recebido  a  parcela
remanescente, caso a anterior não fosse executada, como reza o termo do
convênio.

Os  responsáveis  confirmam  o  descumprimento  da  alínea  “f”  do  convênio,
informando que, houve uma falha ou erro formal, comprometendo-se a corrigir, uma
vez  que  a  Universidade  dispõe  de  um  profissional  da  área  responsável  pela
Contabilidade da Entidade.

Quanto  ao  descumprimento  da  alínea  “g”  onde  é  solicitada  uma conta  bancária
específica, a justificativa procede, uma vez que, o Decreto nº 9.266/2004, anexo II,
citada na resposta dos gestores ampara o quanto mencionado no parágrafo terceiro
do ponto de auditoria. 

Com  relação  ao  descumprimento  da  alínea  “e”,  verifica-se  que  a  alegação  dos
gestores não correspondem ao que determina a Resolução nº 86/2003 no seu artigo
6º parágrafos 2º e 3º deste TCE, que  estabelece normas e procedimentos para o
controle externo dos convênios, dos acordos, dos ajustes, dos recursos estaduais
descentralizados e outros instrumentos assemelhados. 

Por  fim,  verifica-se  que  o  descumprimento  da  cláusula  nona,  quanto  às  duas
prestações de contas examinadas, não exime a observância da referida resolução
no  seu  artigo  6º,   quanto  ao  parecer  ou  laudo  técnico  da  entidade  ou  unidade
responsável  pela  fiscalização  da  execução  do  convênio  emitido  na  forma  do
parágrafo 5º a seguir:

o parecer  ou  laudo  técnico  da  entidade  ou  unidade  responsável  pela
fiscalização da execução do convênio, mencionado no inciso V deste artigo,
deverá  ser  emitido  por  profissional  habilitado,  devidamente  identificado
(nome, cargo e matrícula funcionaI), atestando quanto ao percentual físico
de realização do objeto e se  é  compatível com o montante financeiro dos
recursos aplicados, bem como se atingiu aos fins propostos. 

Recomendação à UNEB:

Cumprir a Cláusula Sétima do Termo de Convênio, principalmente o parágrafo nono,
objetivando apontar as irregularidades e deficiências constantes das prestações de
contas ora examinadas, propiciando, assim, a regularização das falhas ocorridas.

5.2.2.2 Atraso na liberação dos recursos

Conforme estipulado na Cláusula Terceira do Convênio, no seu parágrafo segundo,
a primeira parcela dos recursos, no valor de R$525.688,00, foi liberada no final de
novembro do exercício de 2011, após a publicação do extrato do convênio no Diário
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Oficial do Estado. 

A segunda  parcela,  no  valor  de  R$1.286.617,00,  conforme  dispõe  o  parágrafo
terceiro da  cláusula  contratual referenciada, deveria ser liberada de acordo com o
cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. O referido cronograma
prevê  a  liberação  dos  recursos  em fevereiro  de  2012.  No  entanto,  os  recursos
somente  foram disponibilizados para  a  UNEB em maio/2012,  portanto,  com três
meses de atraso, sem o devido Quadro de Cotas Mensais (QCM), o qual somente
chegou  no  mês  de  julho,  quando  foi  possível  realizar  a  execução  de  2012,
impossibilitando o recebimento da terceira parcela dentro do mesmo ano. 

A terceira parcela, no valor de R$1.286.617,00, que deveria ser liberada em junho de
2012, não foi  liberada, conforme  já comentado. Sendo assim, foi  elaborado novo
cronograma de desembolso,  onde foi  previsto  uma terceira  parcela,  no  valor  de
R$1.017.002,00,  para  ser  liberada  em fevereiro  de  2013.  Ocorre  que  o  repasse
somente ocorreu em junho, sem a devida concessão (antigo QCM), sendo liberados
pela  SEFAZ,  de  forma  parcial,  no  mês  de  junho/2013,  recursos  no  valor  de
R$400.000,00, ficando retida uma soma de R$617.002,00. 

Desta forma, ocorreram atrasos de vários projetos selecionados via Edital, alguns
destes  realizados  em  municípios  distantes  como  Maraú,  Morro  de  São  Paulo,
Itaparica e Vera Cruz.

Outra situação causada pela intempestividade na liberação dos recursos previstos
foi o atraso no pagamento dos profissionais envolvidos no projeto, que se encontram
nesta situação desde janeiro de 2013. Conforme relatório parcial apresentado pelo
Coordenador  do  Projeto,  até  o  momento  (novembro/2013),  continuam  em
negociação  com  a  SECOPA,  aguardando  a  liberação  da  SEFAZ  do  saldo  de
R$617.000,00.

Contudo, observa-se que a situação apresentada reflete a forma de repasse dos
recursos  executados  no  convênio,  já  que  se  dá  através  de  descentralização
orçamentária e não de recursos financeiros, fazendo com que o desenvolvimento
das ações do projeto sofra as consequências do calendário financeiro do  Estado,
uma vez que o encerramento do exercício financeiro da SEFAZ se dá próximo ao
final de dezembro, e somente retorna suas atividades para as unidades gestoras
entre os meses de março e abril do exercício seguinte.

Em resposta à Solicitação deste TCE nº 01/E/UNEB/2013, datada de 12/11/2013, o
Coordenador  e  a  responsável  pelo  setor  financeiro  do  Projeto  Legados  Sociais
respondem o seguinte:

Apesar  das  descentralizações  estarem  ocorrendo  fora  da  pactuação
celebrada no Plano de Trabalho inicial do convênio, e tanto o QCM, quanto
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as concessões também não estarem alinhadas aos repasses orçamentários,
o Projeto Legados Sociais para Copa 2014, encontra-se em realizações de
metas  compatíveis  com  os  recursos  recebidos,  no  que  diz  respeito  as
parcelas descentralizadas; no entanto, há uma série de atrasos em relação
aos pagamentos das despesas, uma vez que há um descumprimento no
cronograma de desembolso, fazendo com que, não consigamos efetivar a
execução financeira dentro dos prazos em que elas ocorrem. 

Recomendação à UNEB e à SEFAZ:

Adotar medidas com vistas a compatibilizar o  cronograma financeiro constante do
Plano  de  Trabalho,  com  a  sistemática  de  repasses,  evitando,  desta  forma,
comprometimento da efetividade do objeto conveniado. 

5.3 SISTEMA INTEGRADO DE PLANEJAMENTO, CONTABILIDADE E FINANÇAS
(FIPLAN) 

Esta  Auditoria teve  como  objetivo,  dentre  outros, verificar  o  funcionamento  do
Sistema  FIPLAN  como  fonte  de  consulta  de  informações  para  o processo  de
auditoria. Com base na avaliação realizada, foram feitos os seguintes comentários:

5.3.1 Informações gerais sobre os sistemas corporativos do Estado

O  SICOF,  até  o  exercício  de  2012,  foi  o  sistema  utilizado  para  o  registro  e  o
gerenciamento da contabilidade e do orçamento do Estado, incluindo as unidades da
administração direta, autárquica, fundacional e estatais dependentes, além daquelas
entidades que, embora regidas pela Lei Federal n.º 6.404, de 15/12/1976 (Lei das
Sociedades Anônimas), realizavam nesse sistema os lançamentos de regularização
dos recursos recebidos do Tesouro Estadual. 

Mensalmente, cópia de parte da base de dados do SICOF era encaminhada pela
SEFAZ ao TCE, para suprir  a Base Governo, que consiste num banco de dados
único,  armazenado  na  infraestrutura  do  próprio  Tribunal,  com  informações
estruturadas da Administração Pública do Estado da Bahia. 

As informações dessa base de dados mantida pelo TCE subsidiam os trabalhos de
planejamento e execução de auditorias do Tribunal, com a utilização do Sistema de
Observação  das  Contas  Públicas  (MIRANTE)  e  de  recursos  de  Business
Intelligence,  a  partir  dos  dados  e  das  informações  dos  diversos  sistemas
corporativos, tais como o Sistema de Gestão de Gastos Públicos (SIGAP), o Sistema
Integrado de Material,  Patrimônio e Serviços (SIMPAS) e o Sistema Integrado de
Recursos Humanos (SIRH).  

Do ponto de vista tecnológico, o SICOF operava em ambiente computacional  de
grande porte, dedicado ao processamento de grande volume de transações relativas
à  execução  orçamentária  e  financeira,  por  meio  da  conexão  de  centenas  de
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terminais nas unidades orçamentárias e gestoras da administração direta e indireta
do Estado. 

Com a implantação do  FIPLAN,  a  partir  de  01/01/2013,  o  SICOF passou  a  ser
utilizado apenas para consultas dos registros efetuados até 31/12/2012. O Sistema
Informatizado de Planejamento (SIPLAN) ainda vem sendo utilizado, porém apenas
quanto ao módulo de contratos e convênios, uma vez que no FIPLAN este módulo
ainda se encontra em fase de desenvolvimento.

5.3.2 Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN)

Os Governos dos Estados do  Mato Grosso e Bahia assinaram em 14/05/2009, na
sede da Secretaria da Fazenda da Bahia, em Salvador, o Convênio de Cooperação
Técnica no.001/2009, através do qual  foram disponibilizados os programas fontes e
documentação do Sistema Integrado de Planejamento e Finanças do Governo do
Mato Grosso (FIPLAN) para o Governo da Bahia. 

Com a oficialização da parceria, o Estado baiano se tornou o segundo a receber a
concessão do uso do FIPLAN, sendo Roraima o primeiro a assinar o convênio em
outubro de 2008. 

5.3.2.1 Implantação do Sistema

A decisão da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento do Estado da
Bahia pela implantação do FIPLAN-BA em substituição ao Sistema Informatizado de
Planejamento (SIPLAN) e ao Sistema de Informações Contábeis e Financeiras do
Estado da Bahia (SICOF), visa promover o redesenho dos processos que compõem
a  estrutura  de  gestão  e  operacionalização  da  programação  governamental,  do
orçamento, da execução orçamentária, da execução financeira e da contabilidade
pública, envolvendo as atividades e procedimentos das áreas de planejamento e
finanças.

Considerando  que  os  referidos  sistemas  informatizados,  ambos  implantados  há
cerca de 14 anos, encontravam-se defasados em relação às crescentes demandas
das  áreas  pertinentes  e  principalmente  no  aspecto  tecnológico,  e  diante  da
necessidade de atendimento às novas regras de implantação do “Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público (PCASP)”, que traz mudanças conceituais importantes
para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o FIPLAN foi selecionado como o
sistema que mais se aproximou das soluções desejadas, além de estar alinhado
com os padrões tecnológicos atualmente praticados pelo Estado da Bahia.

O FIPLAN-BA foi projetado para permitir que uma única ferramenta sistematize os
processos de elaboração dos instrumentos de planejamento, de monitoramento e
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avaliação da execução orçamentária, assim como as ações de gestão orçamentária,
financeira,  contábil  e  patrimonial  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual,
inclusive com a possibilidade de abranger as empresas públicas e as sociedades de
economia mista não dependentes integrantes da estrutura governamental.

5.3.2.2 Operacionalização do Sistema FIPLAN no Estado da Bahia

Em  04/02/2013,  o FIPLAN entrou  em produção integral em todas as Unidades de
todos os Poderes do Estado, de acordo com informações prestadas pela SEFAZ.
Nos primeiros dias, foram enfrentados problemas por conta do elevado número de
credenciamentos  em curto  espaço  de  tempo,  além de  dificuldades  na  utilização
pelos usuários. O que foi considerado como consequência natural da implantação de
um sistema de tal porte. 

Inicialmente, as ocorrências foram sendo solucionadas por meio de capacitações e
intensificação dos serviços de suporte aos usuários. Também houve problemas de
desempenho do sistema, que exigiram da Companhia de Processamento de Dados
do  Estado  da  Bahia  (PRODEB)  o  aumento  da  capacidade  dos  servidores,
intervenção nos códigos fontes, na arquitetura do sistema, além da instalação de
novas versões.

Conforme esclareceu a SEFAZ, ainda continuam sendo homologadas e colocadas
em produção novas funcionalidades, o que terá continuidade ao longo de 2013, mas
o destaque positivo é o fato de o FIPLAN já estar plenamente adequado ao novo
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 

5.3.2.3 Outros sistemas integrados ao FIPLAN

Além do FIPLAN, destacam-se outros sistemas em implantação ou aperfeiçoamento
no Estado, voltados para a gestão e o controle financeiro e patrimonial. 

O Sistema de Gestão de Gastos Públicos (SIGAP) é utilizado pela SEFAZ para o
registro dos compromissos e obrigações assumidos pelo Estado, a fim de reservar a
dotação  orçamentária  e,  assim,  garantir  o  pagamento  das  despesas  nas  datas
previstas.  Com  a  implantação  do  FIPLAN,  o  Estado  optou  pela  substituição  do
SIGAP pelo  módulo  Cadastro  da  Despesa  (CDD).  Esse  módulo  se  destina  aos
primeiros registros correspondentes aos processos de licitação,  inexigibilidade ou
dispensa. Sua principal vantagem em relação ao SIGAP é o fato de estar interligado
ao  Sistema Integrado  de  Material,  Patrimônio  e  Serviços  (SIMPAS),  gerido  pela
SAEB. 

As aquisições de material e serviços e as correspondentes formas de contratação
serão  registradas  no  SIMPAS  e  migrarão  eletronicamente  para  o  CDD,  o  que
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fortalecerá os controles e eliminará o retrabalho antes existente, já que os sistemas
eram anteriormente alimentados de forma separada.

O CDD também será integrado ao Sistema de Informações Gerenciais de Convênios
e Contratos (SICON), com o objetivo de oferecer informações sobre a situação dos
convênios  celebrados  com  municípios  e  entidades  privadas.  Outra  tecnologia
utilizada  pela  Administração  Estadual  é  o  Sistema  de  Apropriação  de  Custos
Públicos (ACP), criado pelo Decreto n.º 8.444, de 07/02/2003, que em seu art. 1º
estabelece a finalidade de aprimorar a qualidade do gasto público e oferecer aos
gestores  governamentais  informações  relevantes  sobre  os  custos  envolvidos  na
oferta  de  produtos  e  na disponibilização e  prestação de serviços  pelo  Estado à
coletividade, em atenção ao previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Em decorrência da implantação do FIPLAN, a Diretoria de Tecnologia da Informação
da Secretaria da Fazenda está desenvolvendo o ACPF, denominação atribuída à
versão do ACP integrada ao FIPLAN. 

5.3.2.4  Insuficiência  de  Relatórios  Gerenciais  e  dificuldades  na
operacionalização do Sistema FIPLAN

Verificou-se,  através  de  pesquisas  junto  a  redes  sociais  e  sites jornalísticos  na
internet,  que  as  universidades  estaduais,  ao  longo  do  ano  de  2013,  vem
encontrando  dificuldades  no  processo  de  implantação  do  Sistema  Integrado  de
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN). 

A Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), em nota pública veiculada em
sites na  internet,  apontou dificuldades  operacionais  com  o  FIPLAN, que  gerou
dificuldades financeiras, tais como: 

• Ausência de pagamento de água, luz, telefone;
• Ausência de pagamento das despesas com os estudantes que estão fora do

país, em intercâmbio internacional;  
• Nos  primeiros  meses  de  2013,  não  ter  conseguido  regularizar  débitos

contraídos ao final de 2012;
• Atraso  nos  pagamentos  relativos  a  despesas  com  viagens,  aquisição  de

material de consumo e bolsas institucionais;
• Tributos municipais e federais não terem sidos liquidados;
• Comprometimentos dos cronogramas de conclusão de obras de laboratórios

e de salas  de  aulas,  previstos  para  ocorrerem até  o  mês  de  janeiro,  em
decorrência da falta de pagamento dos serviços realizados até dezembro de
2012;

• Encerramento do exercício financeiro de 2012 com Restos a Pagar da ordem
de  R$6,4  milhões,  em  razão  de  dificuldades  do  Estado  na  liberação  de
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pagamentos, embora a Universidade tenha realizado em tempo hábil, todos
os procedimentos cabíveis, dentro dos limites de sua dotação orçamentária. 

O  Reitor  relata  que  os  procedimentos  do  referido  FIPLAN  ainda  não  estão
suficientemente difundidos e equacionados, de modo a permitir execução financeira
com rapidez e eficiência necessárias. 

Verificou-se, também, através do site www.zeneto.com.br, que o Secretário Estadual
da Fazenda recebeu os reitores das quatro universidades estaduais,  na sede da
SEFAZ, para discutir  as dificuldades encontradas no processo de implantação do
novo sistema.  

Em nota publicada no Jornal A Tarde, veiculada em 29/10/2013, o Ministério Público
do Estado da Bahia (MP-BA), relata que: “irá instaurar procedimento para investigar
os motivos pelos quais o governo não está disponibilizando nos prazos certos os
dados orçamentários e financeiros do Estado por  meio do Sistema Integrado de
Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN)”.  

Como ferramenta a ser utilizada no processo auditorial, verifica-se a ausência de
diversos  relatórios  quando  comparado  ao  Sistema  anterior  (SICOF),  utilizados
comumente  pelos  Auditores  para  a  obtenção  de  informações  relevantes,  como
seleção  da  amostra,  confrontação  de  dados,  conferência  de  cálculos,  análise
horizontal e vertical das contas contábeis, verificação da fidedignidade dos valores
registrados, dentre outros procedimentos. A seguir estão listados os relatórios não
emitidos pelo Sistema FIPLAN até o final dos trabalhos de campo:

• Demonstrativos  Orçamentários  (Crédito  Atual  e  Crédito  Disponível  por
Natureza e Fonte); 

• Demonstrativos  Orçamentários  por  Projeto/Atividade  e  por  Programas  de
Governo;

• Créditos Adicionais (Unidade Orçamentária);
• Provisões (Recebidas/Enviadas e Anuladas);
• Anexo 10 da Receita (Comparativo da Receita Orçada X Arrecadada;
• Despesa Orçamentária/Empenhada;
• Despesa Orçamentária/Paga;
• Relação dos Pagamentos por Credor e por Credor Gestora;  
• Comparativo da Despesa Autorizada X Realizada;
• Demonstrativo de Contratos por Credor;
• Movimento dos Restos a Pagar por Empenho e Natureza da Despesa;
• Demonstrativo das Concessões e Comprovações dos Adiantamentos.
• Balancete Sintético.

Através  da  Solicitação  no. 02/2013,  foram requeridas  explicações  e  informações
sobre  os  problemas  na  operacionalização  do  sistema  FIPLAN  implantado  pelo
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Governo.  A Pró-reitoria de extensão da UNEB  (PROEX), em resposta, relaciona uma
série de problemas, dentre eles:  

• Dificuldades na consulta aos pagamentos;
• Impossibilidade de consulta aos saldos financeiros;
• Impossibilidade  de  execução  de  recursos  próprios  e  convênios  sem  a

“concessão” específica da SEFAZ;
• Dificuldades na verificação de RPs processados e não processados;
• Relatórios que não definem simultaneamente orçamento e concessão;
• Restrições nos horários de funcionamento do sistema;
• Impossibilidade de geração de pagamentos do mês anterior, sem alteração de

datas;
• Impossibilidade de empenho do mês anterior sem remanejamento dos saldos

orçamentários para o mês atual;
• Autorização sistêmicas demais para geração de empenhos e pagamentos;
• Dificuldades das Unidades Gestoras em enxergar os Orçamentos oriundos de

outras Secretarias;
• Concentração de autorizações e liberações sistêmicas em apenas 01 líder

setorial.

Recomendação à UNEB e à SEFAZ

Adotar medidas no sentido de viabilizar uma maior articulação entre a UNEB e a
SEFAZ,  visando  à disponibilização  dos  relatórios  em  tempo  hábil  e  ajustes
adequados.

6  CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos de inspeção na Universidade Estadual do Estado da Bahia
(UNEB), relativa ao período de 01/01 a 30/06/2013, a Auditoria sugere recomendar ao
Reitor,  Sr.  Lourisvaldo Valentim da Silva, e a Gestora da Pró-Reitoria  de Extensão
(PROEX), Sra. Manuela Barreto de Araújo, bem como o Secretário da SEFAZ, Sr. Luiz
Alberto Bastos Petitinga a adoção de providências necessárias à correção das falhas
verificadas e prevenção da ocorrência de outras semelhantes.

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos:
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Achados de Auditoria Item

Número de atendimentos inferior ao estipulado no Contrato 5.1.5.2.1

Insuficiência no controle e acompanhamento da execução do Contrato 5.1.5.2.2

Ausência de cláusulas estritamente relacionadas com o objeto contratual. 5.1.5.2.3.1

Ausência de comprovantes de pagamento da Contribuição Previdenciária e
do FGTS nos processos de pagamento 

5.1.5.2.3.2

Descumprimento de Cláusulas Convênio 5.2.2.1

Atraso na liberação dos recursos 5.2.2.2

Insuficiência de Relatórios Gerenciais e dificuldades na operacionalização do
Sistema FIPLAN

5.3.2.4

Gerência 5D, em 16 de dezembro de 2013.

MARCOS ANDRÉ SAMPAIO DE MATOS
Coordenador de Controle Externo

LUIZ CARLOS DE MATTOS AZEVEDO
Gerente de Auditoria

SÉRGIO NEVES DE SOUZA
Líder de Auditoria

CÉLIA MARIA DA SILVA FERREIRA
Líder de Auditoria

HENRIQUE JORGE GIBAUT NOGUEIRA JOENILDA SANTOS MEIRELES
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo

ELIZAMA DOS SANTOS RIBEIRO JUVENAL ALVES COSTA
Agente de Controle Externo Analista de Controle Externo
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